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RELATION BETWEEN MAN, CULTURE (EDUCATION) 

AND SOCIETY: REFLECTION 
PHILOSOPHICAL 

_____________________________________ 
 
RESUMO: O tema do presente artigo versa sobre a relação entre 
homem, cultura (educação) e sociedade, sob o escopo de uma 
reflexão filosófica. A partir deste cenário, o estudo tem como 
objetivo refletir sobre a relação existente entre homem, cultura 
(educação) e sociedade. A abordagem metodológica desta 
pesquisa é qualitativa e caracteriza-se como uma revisão de 
literatura a partir de livros e artigos científicos. O referencial 
teórico da pesquisa ampara-se em autores diversos, a exemplo de 
Kant. Os resultados da pesquisa sinalizam que existe uma inter-
relação dos conceitos referidos, entendendo-os como uma base 
teórica que demonstra a inexistência da cultura sem o ser humano, 
e que este é próprio e exclusivo em sua Cultura, sendo esta a 
guardiã de qualquer tipo de Educação. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Homem; Educação; Cultura; Sociedade 

_____________________________________ 
 
ABSTRACT: The theme of this article is the relationship 
between man, culture (education) and society, under the scope of 
a philosophical reflection. Against this backdrop, the study aims 
to reflect on the relationship between man, culture (education) 
and society. The methodological approach of this research is 
qualitative and is characterised as a literature review based on 
books and scientific articles. The research's theoretical framework 
is based on various authors, such as Kant. The results of the 
research indicate that there is an interrelationship between these 
concepts, understanding them as a theoretical basis that 
demonstrates that culture does not exist without human beings, 
and that human beings are unique and exclusive in their culture, 
which is the guardian of any type of education. 
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RELAÇÃO ENTRE HOMEM, CULTURA (EDUCAÇÃO) E SOCIEDADE: UMA 
REFLEXÃO FILOSÓFICA 
 

FERNANDO GELADO BENZANE 1 
 
INTRODUÇÃO 

 

O presente artigo apresenta os resultados de uma reflexão sobre a relação entre Homem, 

Cultura (educação) e Sociedade. Constitui objetivo da reflexão compreender as diversas 

abordagens de autores clássicos e contemporâneos sobre a relação existente entre Homem, 

Cultura (educação) e Sociedade. Para o efeito, procurou-se identificar os elementos que dão 

substância a tal relação de acordo com a conceitualização das entidades em causa feita pelos 

autores, e estabelecendo-se ligações intertextuais, ainda que implícitas, com os conhecimentos 

gerais e comuns sobre a matéria. A conceituação feita pelos autores, a partir da análise das várias 

formas e concepções sobre a forma mais adequada de compreender o ser homem na esfera 

individual (biológica) e social (cultura) conduz à adoção de modelos de educação. Coube nesta 

reflexão, igualmente, uma análise em torno da educabilidade ou não do Homem, recaindo sobre 

a Educação a tarefa de transmutar o ser, inculcando no mesmo, valores socioculturais através da 

formação e socialização, compreendendo para esta última, o cuidado, a disciplina e a instrução. 

Entretanto, são questões orientadoras da reflexão, qual é a relação intrínseca entre o homem e a 

educação? Será que a educação é necessária para o homem? O homem não poderia sê-lo sem 

educação? 

Sumariamente, pode-se concluir que a relação Homem, Cultura, Educação e Sociedade 

decorre e inscreve-se na insuficiência argumental da explicação isolada do conceito de Homem 

como um ser endógeno a si, como um ser social e da humanidade como um conceito que se 

resvala na dispersão e diversidade de fatos. Partindo destes pressupostos, é evocada a 

manifestação do Homem enquanto um ser em que coexistem modos, formas, ações e reações 

contrárias (contrários), todavia, buscando a harmonia na contrariedade. 
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1. Homem e Sociedade  

 

Para melhor compreensão dos termos homem  e sociedade , Japiassú e Marcondes 

(2001) referem que a palavra homem  deriva do latim homo, hominis e constroem um leque de 

interrogações que se estendem nas seguintes: O que é o Homem? Será um objeto real ou apenas 

uma ideia? Ou uma certa variedade animal, que os antropólogos chamam de Homo sapiens? 

 

1.1. Homem 

 

-se da ideia 

ocidental de homem, criada pelo cristianismo e pela Antiguidade greco-latina. A Bíblia afirma a 

posição dominante do Homem sobre a natureza (Adão e Noé), e conta a Aliança que o Deus 

único e criador estabeleceu com uma parte dos descendentes de Adão. Além disso, afirma que o 

próprio Deus se fez Homem para salva-los (JAPIASSÚ; MARCONDES, 2001). Outrossim, 

atualmente coloca-se na dúvida questionando se os métodos usados e ou empregues até então, 

teriam sido suficientes e exaustivos, ou existirá outro caminho aberto para além da introspeção 

psicológica, da observação e da experiência biológica sobre o conceito de Homem (CASSIRER, 

2012). Esta perspectiva coloca-nos desafios para a compreensão do conceito Homem . Assim, 

podemos nos questionar: será que o homem nasce humano? As características humanas estão 

presentes desde o nascimento? O que é ser humano? Como ocorre o processo de tornar-se 

humano? O que diferencia os humanos dos outros animais? 

O fato é que cada indivíduo, ao nascer encontra-se num sistema social criado através de 

gerações já existentes e que é assimilado por meio de inter-relações sociais. O homem, desde 

seus primórdios, é considerado um ser de relações sociais, que incorpora normas, valores 

vigentes na família, em seus pares e na sociedade. Assim, a formação da personalidade do ser 

humano é decorrente de um processo de socialização, no qual intervêm fatores inatos2 e 

adquiridos (STREY, 2002). Refere ainda Strey (2002) que o homem é um animal que depende 

de interação para receber afeto, cuidados e até mesmo para se manter vivo. Somos animais 

sociais, pois o fato de ouvir, tocar, sentir e ver o outro fazem parte da nossa natureza social. O 

ser humano precisa se relacionar com os outros por diversos motivos: por necessidade de se 

comunicar, de aprender, de ensinar, de dizer que ama o seu próximo, de exigir melhores 

 
 
2Entende-se por fatores inatos, aquilo que herdamos geneticamente dos nossos familiares, e os fatores adquiridos 
provém da natureza social e cultural. 



condições de vida, bem como de melhorar o seu ambiente externo, de expressar seus desejos e 

vontades. 

Entretanto, ainda na senda das questões colocadas logo no início do debate, convém 

compreender a visão de autores clássicos nomeadamente: Karl Marx, Platão e Aristóteles, todos 

citados por Cassirer (2012). Marx conceitua o ser humano como o resultado do entrelaçamento 

do aspecto individual, no sentido biológico, e social, no sentido cultural, ou seja, ao se apropriar 

da cultura e de tudo o que a espécie humana desenvolveu e está fixado nas formas de expressão 

cultural da sociedade, o homem se torna humano. Platão diz que a vida dos sentidos está 

separada da vida do intelecto por uma brecha ampla e insuperável. O conhecimento e a verdade 

pertencem a uma ordem transcendental ao reino das ideias puras e eternas. 

Por sua vez, Aristóteles, defende que todo o conhecimento humano tem origem em uma 

tendência básica da natureza humana, que se manifesta nas ações e reações mais elementares do 

homem. A percepção dos sentidos, a memória, a experiência, a imaginação e a razão estão todas 

ligadas por um vínculo comum; são apenas estágios e expressões diferentes de uma única e 

mesma atividade fundamental, que atinge a sua mais alta perfeição no homem, mas que também, 

de certo modo, é compartilhada por todos os animais e formas de vida orgânica. 

Refere ainda Aristóteles, que para todas as suas necessidades imediatas e interesses 

práticos, o homem depende de seu ambiente físico. Não pode viver sem uma constante adaptação 

as condições do mundo que o rodeia. Os primeiros passos na direção da vida intelectual e 

cultural do homem podem ser descritos como atos que implicam uma espécie de ajuste mental ao 

ambiente imediato (CASSIRER, 2012). Aqui encontramos em parte a relação do homem e a 

sociedade. Os grandes pensadores religiosos foram os primeiros a afirmar essa exigência moral. 

Daí -te 

lei religiosa e moral suprema. 

Pode-se corroborar com Cassirer (2012), que conceitua o homem como criatura que está 

em constante busca de si mesmo, que em todos os momentos de sua existência deve examinar e 

escrutinar as condições de sua existência. Esse escrutínio, essa atitude crítica para com a vida 

humana, constitui o seu real valor. Acrescenta citando Sócrates, referindo 

 homem é como um ser que quando lhe fazem 

uma pergunta racional, pode dar uma resposta racional. Tanto o seu conhecimento como a sua 

moralidade está compreendido nesse círculo. E por essa faculdade fundamental, por essa 

um sujeito moral. 

 

 



 

1.2. Sociedade 

 

Compreender a reflexão sobre o que é a sociedade, ou seja, o processo de sua 

constituição, reprodução e transformação, requer uma clara explicitação do seu conceito. 

Todavia, a noção de sociedade tornou-se crescentemente problemática nos dias atuais no 

contexto do debate público, ou seja, falar da sociedade também se trata de um conceito complexo 

(PEREIRA, 1991). 

Deixando de lado significados que a identificam, ora com a totalidade dos seres humanos 

num determinado território, ora com o oposto de indivíduos ou de comunidade, tendo esta uma 

conotação mais positiva, porque menos ampla, privilegiaremos o conceito de sociedade na sua 

relação com o indivíduo e outras instituições. Como refere Japiassú e Marcondes (2001), a 

sociedade não é um mero conjunto de indivíduos vivendo juntos, em um determinado lugar, mas 

define-se essencialmente pela existência de uma organização, de instituições e leis que regem a 

vida desses indivíduos e suas relações mútuas. Algumas teorias distinguem a sociedade, que se 

define pela existência de um contrato social entre os indivíduos que dela fazem parte, e a 

comunidade que possui um caráter mais natural e espontâneo. 

O ponto dessa opção é que ela não endossa ou aceita o pensamento que defende a 

separação entre o indivíduo e a sociedade, como se esta fosse o somatório de pessoas particulares 

ou uma entidade supra individual. Não endossa porque parte do princípio de que a sociedade é 

muito mais do que a soma de indivíduos e de que qualquer atividade humana, mesmo de caráter 

individual, é social (PEREIRA, 1991). 

Outrossim, a sociedade pode ser visualizada como o conjunto de indivíduos que 

partilham uma cultura com as suas maneiras de estar na vida e os seus fins, e que interagem entre 

si para formar uma comunidade. Embora as sociedades mais desenvolvidas sejam as humanas 

(estudadas pelas ciências sociais como a sociologia e a antropologia), também existem as 

sociedades animais (estudadas pela sociobiologia ou a etologia social). Pelo que pode se 

depreender que a sociedade existe desde o próprio aparecimento do Homem, apesar de a sua 

forma de organização ter sofrido alterações ao longo da história. 

 

2. Educação e Cultura 

2.1. Educação 

 

Ninguém escapa da educação. Em casa, na rua, na igreja ou na escola, de um modo ou de 

muitos todos nós envolvemos pedaços da vida com ela: para aprender, para ensinar, para 



aprender e ensinar. Para saber, para fazer, para ser ou para conviver, todos os dias misturamos a 

vida com a educação. Com uma ou com várias: educação? Educações (BRANDÃO,1989). Em 

relação às origens, o substantivo educação  provém de dois vocábulos latinos, quais sejam, os 

verbos educare  e educecre educere , respectivamente. O verbo educare  guarda o 

entendimento da educação como cuidado, como alimentação e, por sua vez, a partir do verbo, a 

expressão educação; 

Assim, a educação envolve esses dois aspectos: o cuidar, fazer aflorar e conduzir 

(GONÇALVES, 2010). 

O significado do termo educação , no entanto, é ambíguo, em mundos diversos a 

educação existe de formas diferenciadas: em pequenas sociedades tribais de povos caçadores, 

agricultores ou pastores nômades; em sociedades camponesas, em países desenvolvidos e 

industrializados; em mundos sociais sem classes, de classes, com este ou aquele tipo de conflito 

entre as suas classes; em tipos de sociedades e culturas sem Estado, com um Estado em formação 

ou com ele consolidado entre e sobre as pessoas. Ademais, existe a educação de cada categoria 

de sujeitos de um povo; ela existe em cada povo, ou entre povos que se encontram. Existe entre 

povos que submetem e dominam outros povos, usando a educação como um recurso a mais de 

sua dominância. Da família à comunidade, a educação existe difusa em todos os mundos sociais, 

entre as incontáveis práticas dos mistérios do aprender; primeiro, sem classes de alunos, sem 

livros e sem professores especialistas; mais adiante com escolas, salas, professores e métodos 

pedagógicos (BRANDÃO, 1989). 

Um dos fatores para essa ambiguidade, segundo Gonçalves (2010), reside na associação 

de muitos sinônimos à expressão educação. Conforme o autor, às vezes, por educação  

entendeu-

seu significado. Além do uso de temas correlativos à educação, também têm sido tomados os 

seus diversos 

como significado do conceito de educação. Em um pensamento, similar à de Gonçalves (2010): 

 

 a palavra educação sem 
lhe limitar imediatamente o sentido. Ao usá-la, pensa-se na escola e, no entanto, 
a educação faz-
constituído pela rua, o desporto, os movimentos de juventude, os media, dentre 
outros. Pensa-se no ensino como se a educação não fosse tanto física, estética, 
moral afectiva, como técnica e intelectual. Pensa-se na criança, mas não estão 
os adultos, também eles a educar-se sem cessar, mesmo que não seja senão pela 
experiênci

EBOUL,1971, p. 11). 
 



Para o autor, é necessário utilizar o termo educação  no sentido amplo e ou total. 

Mutilá-lo é mutilar o homem. Diante da ambiguidade semântica, Iori (2003) define a educação 

como um fenômeno complexo e relacional, no qual dois ou mais sujeitos interagem, o educador 

e o educando. Nessa interação, a educação afeta tanto o educando quanto o educador, embora o 

educador tenha maiores responsabilidades sobre o educando. Ao educar, o educador também se 

educa. Assim, os efeitos da educação se manifestam tanto no educador quanto no educando. Não 

existe uma absoluta assimetria. Contudo, a educação também é abrangente, envolve a totalidade 

do ser humano, este que é o único sujeito da educação. Por isso, a educação não pode ser 

reduzida a uma única dimensão: instrução, ensino e aprendizagem, embora estes termos façam 

parte da educação. No sentido de conduzir e fazer aflorar, a educação tem de ser entendida como 

processo de formação e socialização do indivíduo, no qual são realizadas várias ações para o 

alcance dessa finalidade (GONÇALVES, 2010), argumenta que; 

 

Ao se conduzir o processo de formação e de socialização dos indivíduos, a 
educação usa um conjunto de meios e de acções que visam o pleno 
desenvolvimento do ser humano, nas suas dimensões física, intelectual e ética. 
É um processo de condução que, tendo seu início quando do nascimento, 
prolonga-se por toda a vida, em que pesem as críticas da relação educação e 
infância efectuadas pelos defensores da irredutibilidade da infância (Gonçalves, 
2010, p.11). 

 

Assim, a educação é a ação consciente que permite a um ser humano desenvolver as suas 

aptidões físicas e intelectuais, bem como os seus sentimentos sociais, estéticos e morais, com o 

objetivo de cumprir, tanto quanto possível, a sua missão como homem; e também o resultado 

desta ação. A educação é, pois, uma ação. Enquanto tal, consciente, ou pelo menos dela podemos 

tomar consciência; é voluntária, ou pelo menos podemos percebê-la e assumi-la como tal. Sem 

dúvida existe uma educação espontânea que se exerce sobre o educando, sem que este disso se 

aperceba e até mesmo sem conhecimento do educador (REBOUL, 1971). 

A educação, como processo geral, não se restringe e nem começa na escola. Antecede a 

educação escolar e continua além de seus limites. A educação, tomada em um sentido amplo, 

cumpre a função de socialização e de humanização do homem, expressa na construção de 

artefatos materiais e culturais imprescindíveis para a sobrevivência da espécie e dos grupos, 

artefatos esses que podemos denominar de produtos sociais, notadamente quando passam por um 

processo de aquisição por parte das gerações futuras (IORI, 2003). Quando as sociedades 

humanas passam por um acelerado processo de desenvolvimento e de complexidade em sua 

estrutura, proporcionando a diversificação das funções, ações, relações e tarefas sociais, surgem 

diferentes espaços e formas de especialização da educação que vão se constituindo ao longo da 



história, até se chegar ao desenvolvimento de instituições específicas com a finalidade de 

preparar novas gerações para a participação no trabalho e na vida, que são as escolas. 

 

2.3.2. Cultura  

 

Definir o que é cultura não é uma tarefa simples. A cultura evoca interesses 

multidisciplinares, sendo estudada em áreas como Sociologia, Antropologia, História, 

Comunicação, Administração, Economia, Filosofia e Educação, dentre outras. Em cada uma 

dessas áreas, é trabalhada a partir de distintos enfoques e usos. Tal realidade concerne ao próprio 

caráter transversal da cultura, que perpassa diferentes campos da vida cotidiana. Além disso, a 

palavra  também tem sido utilizada em diferentes campos semânticos, em substituição a 

outros termos como    e  (CANEDO, 2019). 

 ouvimos falar em       

 de  Ao que se conclui que, ao nos referirmos ao termo, cabe ponderar que 

existem distintos conceitos de cultura, no plural, em voga na contemporaneidade (CANEDO, 

2019, p. 1). 

Para o autor, parte desta complexa distinção semântica se deve ao próprio 

desenvolvimento histórico do termo. A palavra cultura  vem da raiz semântica colore, que 

originou o termo em latim cultura , de significados diversos como habitar, cultivar, proteger, 

honrar. O termo era geralmente utilizado para se referir a uma ação e a processos, no sentido de 

ter uidado com , como veremos mais adiante. Atualmente, as questões culturais têm 

recebido grande atenção nas mais diferentes esferas, acadêmicas, políticas, cotidiana e mesmo 

econômica, crescendo, assim, a importância da cultura para refletir sobre o mundo 

contemporâneo. No campo educacional não foi diferente, a cultura é um constructo central para a 

compreensão das relações complexas entre a escolarização e a sociedade dominante (GODOY; 

SANTOS, 2014). 

Para os autores, a centralidade da cultura não significa que ela é uma dimensão 

epistemologicamente superior às demais, de caráter social, tais como a política, a econômica, ou 

a educacional, mas que atravessa toda e qualquer prática social. Essa centralidade indica a forma 

como a cultura penetra em cada recanto da vida social contemporânea, fazendo proliferar 

ambientes secundários, mediando tudo. Assim, segundo Cuche (1996) a invenção da noção de 

cultura é em si mesma reveladora de um aspecto fundamental, no seio da qual pode ser feita a 

invenção de cultura ocidental. Inversamente, é significativo que a palavra cultura  não tenha 

equivalente na maior parte das línguas orais das sociedades que os etnólogos estudam 

habitualmente. Este fato não significa que estas sociedades não tenham cultura, mas que elas não 



se colocam a questão de saber se tem ou não uma cultura, e ainda menos definir sua própria 

cultura. 

Ademais, Cuche (1996) refere que o século XVIII pode ser considerado como o período 

de formação do sentido moderno da palavra, posto que em 1700 a palavra cultura  vinda do 

latim, significava o cuidado dispensado ao campo ou ao gado. No começo do século XVI ela não 

significava mais um estado, mas sim, uma ação. E somente no meio do século XVI se forma o 

sentido figurado, e  pode designar então a cultura de uma faculdade, isto é, o fato de 

trabalhar para desenvolvê-la. Até o século XVIII a evolução do conteúdo semântico da palavra 

derivava do movimento natural da língua, e não ao movimento das ideias, que procede, por um 

lado pela metonímia (da cultura como estado, a cultura como ação), por outro lado pela metáfora 

(da cultura da terra, a cultura do espírito). 

No sentido figurado, refere Cuche que o termo cultura  começa a se impor no século 

XVIII3, fazendo sua entrada no Dicionário da Academia Francesa, e é então quase sempre 

seguido de um complemento, por exemplo; cultura das artes, culturas das letras, cultura das 

ciências, como se fosse preciso que a coisa cultivada estivesse explicitada. Progressivamente, 

cultura  se liberta de seus complementos e acaba por ser empregada só, para designar a 

formação, a educação do espírito. Em movimento inverso ao observado anteriormente, passa se 

de cultura como ação (ação de instruir), a cultura como estado (estado do espírito cultivado pela 

instrução, estado de indivíduo que tem cultura. 

Entretanto, o Dicionário da Academia, da edição 1798, citado pelo Cuche (1996), refere 

que este uso é consagrado, que estigmatiza um espírito natural e sem cultura, sublinhando com 

esta expressão a oposição conceitual entre a natureza e a cultura. A cultura é a soma dos saberes 

acumulados e transmitidos pela humanidade, considerada como totalidade ao longo de sua 

história. A ideia alemã de cultura evoluiu, então, pouco no século XIX, sob a influência do 

nacionalismo. A cultura vem da alma, do gênio de um povo. A nação cultural precede e chama a 

nação política. A cultura aparece como um conjunto de conquistas artísticas, intelectuais e 

morais que constituem o patrimônio de uma nação, considerado como adquirido definitivamente 

e fundador de sua unidade. 

Na França, a evolução da palavra no século XIX é um pouco diferente. Cultura  se 

enriqueceu com uma dimensão coletiva, e não se referia mais somente ao desenvolvimento 

intelectual do indivíduo. Passou a designar também um conjunto de caracteres próprios de uma 

 
 
3 Neste século pode se depreender que a cultura é sempre empregada no singular, o que reflete o universalismo e 
humanismo dos filósofos: a cultura é própria do Homem. Além de toda distinção de povos ou classes, inscreve-se 
então plenamente na ideologia do iluminismo, onde é associada às ideias de progresso, de evolução, de educação e 
de razão que vigoravam no pensamento da época. A ideia de cultura participa do otimismo do momento, baseado na 
confiança no futuro perfeito do ser humano (CUCHE, 1996). 



comunidade, mas em sentido geralmente vasto e impreciso. Portanto, pode se depreender que o 

debate franco-alemão, do século XVIII ao século XX, e arquetípico das duas concepções de 

cultura, uma particularista, a outra universalista, estão na base das duas maneiras de definir o 

conceito de cultura nas ciências sociais contemporâneas. 

Tylor, ao elaborar o seu método de estudos da evolução da cultura pelo exame de 

sobrevivências culturais, chegou à conclusão de que a cultura dos povos primitivos 

contemporâneos representava globalmente a cultura original da humanidade: ela era uma 

sobrevivência das primeiras fases da evolução cultural, fases pelas quais a cultura dos povos 

civilizados teria passado necessariamente. A diferença fundamental entre os grupos humanos é 

de ordem cultural e não racial. Cada cultura representava uma totalidade singular, e todo seu 

esforço consistia em pesquisar o que fazia sua unidade. Daí sua preocupação de não somente 

descrever os fatos culturais, mas de compreendê-los juntando-os a um conjunto ao qual eles 

estavam ligados. Um costume particular só pode ser explicado se relacionado ao seu contexto 

cultural (CUCHE, 1999). 

Esta perspectiva evidencia que  cultura é dotada de um estilo particular que se 

exprime através da língua, das crenças, dos costumes, também da arte, mas não próprio a cada 

cultura influi sobre o comportamento dos  (CUCHE, 1999, p. 45). Um aspecto que 

poderia talvez ser um princípio ético que afirma a dignidade de cada cultura, e exalta o respeito, 

é a tolerância em relação às culturas diferentes. Na medida em que cada cultura exprime um 

modo único de ser homem, ela tem o direito a estima e a proteção, se estiver ameaçada. 

 

3. Relação Homem e Educação  

 

Segundo Kant (1996), o Homem é a única criatura que precisa ser educada. Por educação 

entende-se o cuidado de sua infância (a conservação, o trato), a disciplina e a instrução com a 

formação. Portanto, o homem é infante educando e discípulo. Refere o autor que os animais, 

logo que começam a sentir alguma, usam as próprias forças com regularidade, isto é, de tal 

maneira que não se prejudicam os mesmos. É de fato maravilhoso ver, por exemplo, como os 

filhotes de andorinhas, apenas saídos do ovo e ainda cegos, sabem dispor-se de modo que seus 

excrementos caiam fora do ninho. Os animais, portanto, não precisam ser cuidados, no máximo 

precisam ser alimentados, aquecidos, guiados e protegidos de algum modo. A maior parte dos 

animais requer nutrição, mas não necessitam de cuidados. Por cuidados entendem-se as 

precauções que os pais tomam para impedir que as crianças façam uso nocivo de suas forças. Se, 

por exemplo, um animal, ao vir ao mundo, gritasse, como fazem os bebês, tornar-se-ia presa 

certa dos lobos e de outros animais selvagens atraídos pelos seus gritos (KANT, 1996). 



A disciplina transforma a animalidade em humanidade. Um animal, e por seu instinto 

tudo aquilo que pode ser; uma razão exterior a ele tomou por ela antecipadamente todos os 

cuidados necessários. Mas, o homem tem necessidade de sua própria razão. Não tem instinto, e 

precisa formar por si mesmo o projeto de sua conduta. Entretanto, porque ele não tem a 

capacidade imediata de o realizar, mas vem ao mundo em estado bruto, outros devem fazê-lo por 

ele. A espécie humana é obrigada a extrair de si mesma pouco a pouco, com suas próprias forças, 

todas as qualidades naturais que pertencem a humanidade. Uma geração educa a outra (KANT, 

1996). Portanto, a disciplina é o que impede ao homem de desviar-se do seu destino, de desviar-

se da humanidade, através das suas inclinações animais. Ela deve, por exemplo, contê-lo, de 

modo que não se lance ao perigo como um animal feroz, ou como um estúpido. Mas, a disciplina 

é puramente negativa, porque é o tratamento através do qual se tira do homem a sua selvageria; a 

instrução, pelo contrário, é a parte positiva da educação. 

O homem tem necessidade de cuidados e de formação. A formação compreende a 

disciplina e a instrução. Pelo que o homem não pode tornar-se um verdadeiro homem senão pela 

educação. Ele é aquilo que a educação dele faz. Por um lado, a educação ensina alguma coisa aos 

homens e, por outro lado, não faz mais que desenvolver nele certas qualidades, não se pode saber 

até onde nos levariam as nossas disposições naturais. Com a educação presente, o homem não 

atinge plenamente a finalidade da sua existência. Na verdade, quanta diversidade no modo de 

viver ocorre entre os homens! Entre eles não pode acontecer uma uniformidade (KANT, 1996). 

A educação necessariamente reproduz a sociedade, sendo determinada pelos aspectos 

econômicos, sociais e políticos. Sua finalidade, da qual não pode escapar, é a reprodução dessa 

sociedade em que está inserida. A educação faz-se a partir de uma análise crítica que a considera 

dentro da sociedade. As atividades educativas estão a serviço do saber, e do saber comportar-se 

nessa sociedade. E quem determina esses saberes são os setores dominantes, de acordo com as 

necessidades do modelo de produção (SGTES, 2003). 4 

A educação é uma arte cuja prática necessita ser aperfeiçoada por várias gerações, de 

posse dos conhecimentos das gerações precedentes, está sempre melhor aparelhada para exercer 

uma educação que desenvolva todas as disposições naturais na justa proporção e de 

conformidade com a finalidade daquelas, e, assim, guie toda a humana espécie a seu destino. A 

providência quis que o homem extraísse de si mesmo o bem e, por assim dizer, assim lhe fala: 

 Coloquei em ti toda espécie de disposições para o bem. Agora compete 

somente a ti desenvolvê- ANT, 1996). 

O homem deve, antes de tudo, desenvolver as suas disposições para o bem; a providência não as 
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colocou nele prontas; são simples disposições sem marca distintiva da moral. Tornar-se melhor, 

educar-se e, se é mau, produzir em si a moralidade, eis o dever do homem. A educação, portanto, 

é o maior e o mais árduo problema que pode ser posto aos homens, de fato os conhecimentos 

dependem daqueles. Por isso, a educação não poderia dar um passo à frente a não ser pouco a 

pouco, e somente pode surgir um conceito da arte de educar na medida em que cada geração 

transmite suas experiências e seus conhecimentos à geração seguinte, a qual lhes acrescenta algo 

de seu e os transmite para a geração que segue. Deve a educação do indivíduo imitar a cultura 

que a humanidade em geral recebe das gerações anteriores (KANT, 1996). 

Fica evidente que a concepção da relação da educação com a sociedade expressa o 

entendimento de que a educação exerce o papel de manter a sociedade integrando os indivíduos 

educação leva em conta uma concepção de sociedade para, de fora dela, aperfeiçoá-la, corrigir 

seus desvios, construir seus sucessos e progresso, por meio da formação dos indivíduos que a 

compõem. A teoria e a prática pedagógica, portanto, independem de qualquer análise crítica da 

educação dentro da sociedade (SGTES, 2003). 

Pode se depreender, no entanto, que na educação o homem deve segundo Kant (1999): 

 Ser disciplinado, isto é, disciplinar quer dizer procurar impedir que a animalidade prejudique 
o caráter humano, tanto no indivíduo como na sociedade. Portanto, a disciplina consiste em 
domar a selvageria. 
 

 Deve o homem tornar-se culto. A cultura é a criação da habilidade, e esta é a posse de uma 
capacidade condizente com todos os fins que almejemos. Ela, portanto, não determina por si 
mesma nenhum fim, mas deixa esse cuidado às circunstâncias. 

 
 A Educação deve também cuidar para que o homem se torne prudente, que ele permaneça em 

seu lugar na sociedade, e que seja querido e tenha influência. A esta espécie de cultura per-
tence a que se chama propriamente civilidade. Esta requer certos modos corteses, gentileza e 
a prudência de nos servir dos outros homens para os nossos fins. 

 
 Deve por fim, cuidar da moralização. Na verdade, não basta que o homem seja capaz de toda 

sorte de fins; convém também que ele consiga a disposição de escolher apenas os bons fins. 
Bons são aqueles fins que são aprovados necessariamente por todos, e que podem ser, ao 
mesmo tempo, os fins de cada um. 

 

Ademais pode-se depreender ainda, que a prática educativa é inerente ao ser humano. 

Intencional ou não, toda prática humana educa. É por isso que, como ação, a prática educativa 

não pode se restringir ao espaço escolar. A família, a religião, a sociedade e, claro, a escola, 

também é responsável pela educação. A educação é o elo de ligação entre o homem e o seu 

convívio em sociedade, é a educação que vai transmitir os valores a serem perpetrados de 

geração em geração, como refere Durkheim citado por Brandão (1989), a educação é a ação 

exercida pelas gerações adultas sobre aquelas que não se encontram ainda preparadas para a vida 



social; tem por objeto suscitar e desenvolver na criança certo número de estados físicos, 

intelectuais e morais reclamados pela sociedade política no seu conjunto e pelo meio especial a 

que a criança, particularmente, se destina." 

 

4. Relação entre Homem, Cultura (educação) e Sociedade 

 

No início da nossa reflexão levantamos as seguintes questões: qual é a relação intrínseca 

entre o homem e a educação? Será que a educação é necessária para o homem? O homem não 

poderia ser homem sem educação? Conteúdo iniciado no ponto anterior. Antes, porém, importa 

elucidar a visão de Kant (1999), com relação a exclusividade do termo educação  como atributo 

do ser humano, e também oferece uma base antropológica que sustenta o conceito de educação 

como processo de condução da formação e socialização dos indivíduos. A educabilidade diz 

respeito somente ao ser humano. Os animais podem ser treinados, adestrados, mas nunca 

educados. Sobre a educação, entanto atributo específico dos humanos, pesa-lhe uma grande 

responsabilidade: possibilitar ao Homem que se torne Homem. É necessário que o Homem se 

torne humano. 

A necessidade de o Homem tornar-se Homem, em Kant, está fundamentada no caráter 

imperfeito da natureza humana e, em função dessa imperfeição, ele deposita as esperanças na 

educação: o vir a ser do Homem depende da educação, pois para Kant, é na educação onde se 

incompletude do homem desde o seu nascimento, da própria existência, pois, o homem sem 

educação não é nada, a educação vem completar o homem, o homem não pode ser homem sem 

educação e por sua vez a sociedade é sociedade através da educação. 

Assim, pode-se depreender que falar da educação, na verdade, é falar do Homem e, por 

extensão, da sociedade. Pelo fato de a educação dizer respeito apenas ao ser humano e este ser o 

centro daquela, uma boa educação  23). Dada 

essa singularidade da educação, é também do homem com relação à educação, e esta não pode 

ser reduzida à apenas uma dimensão: ela, como processo de condução da formação da 

socialização do indivíduo, envolve os cuidados, a disciplina e a instrução. 

Pode-se ainda afirmar que o homem vive na sociedade pela razão a qual lhe é atribuído a 

categoria de ser social, não existe sociedade sem o homem e o homem sem sociedade, o homem 

constitui o objeto central da sociedade. O ser humano e as suas relações sociais, a contribuição 

que ela proporciona, a produção de conhecimento sobre o sí em suas interações sociais, 

possibilitando um melhor entendimento da sociedade em que vivemos. Falar da educação, na 

verdade, é falar do Homem e, por extensão, da sociedade. Como vimos na discussão sobre 



cultura, a noção desta é inerente à reflexão das Ciências Sociais. Ela é necessária, de certa 

maneira, para pensar a unidade da humanidade na diversidade, além dos termos biológicos. Ela 

parece fornecer a resposta mais satisfatória para a questão da diferença entre os povos, uma vez 

que a resposta racial está cada vez mais desacreditada, à medida que há avanços da genética das 

populações humanas (CUCHE, 1996). 

A cultura, pois sendo embora um produto humano é simultaneamente humano. O 

aprender e o pensar estão sempre situados num enquadramento cultural e sempre dependentes da 

utilização de recursos culturais. O culturalismo, por sua vez, concentra-se exclusivamente no 

modo como os seres humanos, dentro das comunidades culturais, criam e transformam os 

significados. A educação é uma complexa procura no sentido de ajustar uma cultura às 

necessidades dos seus membros, e do ajuste destes e dos seus modos de conhecer às 

necessidades da cultura (BRUNER, 1996). Sendo a cultura parte do que somos, nela está o que 

regula nossa convivência e comunicação em sociedade. Ao tratarmos da cultura, deve-se 

entender os aspectos aprendidos pelo ser humano, em contato social, o que se adquire ao longo 

de sua convivência. 

Assim, Cuche (1996), ao estabelecer a relação entre o homem e cultura, refere que o 

homem é essencialmente um ser de cultura. O longo processo de humanização, começado há 

mais ou menos quinze milhões de anos, constitui fundamentalmente na passagem de uma 

adaptação genética ao meio ambiente natural, à uma adaptação cultural. A cultura permite ao 

homem não somente adaptar-se ao seu meio, mas também, às suas necessidades e seus projetos. 

Em suma, a cultura torna possível a transformação da natureza. Ademais, a noção de cultura se 

revela então o instrumento adequado para acabar com as explicações naturalizantes dos 

comportamentos humanos. A natureza, no homem, é inteiramente interpretada pela cultura. Nada 

é puramente natural no homem. Mesmo as funções humanas que correspondem às necessidades 

fisiológicas, como a fome, o sono, o desejo sexual, dentre outras, é informado pela cultura: as 

sociedades não dão exatamente as mesmas respostas para estas necessidades (CUCHE, 1996). 

Enfim, os autores nos convidam a discutir a coabitação dos conceitos, pois estes se 

interrelacionam. É nesta questão crucial da relação dos conceitos Homem , Cultura  

(educação) e Sociedade  que se estabelece um delineamento para a proposição de uma base 

teórica em que se pode desvelar que não existe cultura sem homem, o homem é exclusivo em sua 

cultura, e esta é guardiã de qualquer tipo de educação. Assim, como cada cultura tem a sua 

educação, por conseguinte, cada sociedade tem a sua educação, podendo haver, todavia, 

elementos comuns. Outrossim, fica evidente que todo o ser humano nasce indivíduo e torna se 

pessoa via educação. Pelo que o homem não pode ser homem fora a outro homem. A educação 

completa a incompletude do homem desde o seu nascimento, da própria existência, a educação 



vem completar o homem, ou seja, o homem não pode ser homem sem educação, e por sua vez a 

sociedade é sociedade através da educação. 
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RESUMO: O presente trabalho tem por objetivo explicar o 
surgimento, desenvolvimento, e objetivos dos organismos 
regionais. Para o alcance da meta proposta, usou-se o método da 
pesquisa bibliográfica, articulada, cruzada e criticada para se 
chegar a uma verdade mais próxima. O trabalho concluiu que 
depois do alcance das independências dos países africanos, notou-
se destruição e fome. Por isso, houve a necessidade de se criar 
organismos econômicos para resolver conflitos políticos e 
econômicos em âmbito regional, de modo a alavancar a economia 
da África. As relações entre a África e a Europa, particularizando 
a Grã-Bretanha e a França, como sendo os países que tinham 
maior zona de influência em África, são os que mais se 
beneficiam da matéria prima, antes e pós-independência. Por fim, 
ipsus factus está que, para o desenvolvimento da África que se 
cumpra a máxima de Ki-Zerbo- recursos humanos preparados, 
produtividade/industrialização e unidade. 
 
PALAVRAS-CHAVE: África; Organismos Regionais; 
instituições internacionais; soluções. 

_____________________________________ 
 
ABSTRACT: The present work aims to explain the emergence, 
development, and objectives of regional bodies. To reach the 
proposed goal, the method of Bibliographic Research was used, 
articulated, crossed and criticized to reach a closer truth. The 
work concludes that after the achievement of the independence of 
African countries, destruction and famine were noted. Therefore, 
there was a need to create economic bodies to resolve political 
and economic conflicts at the regional level, in order to leverage 
Africa's economy. Relations between Africa and Europe, 
particularly Great Britain and France, as the countries that had the 
greatest zone of influence in Africa are the ones that benefit most 
from the raw material, before and after independence. Finally, 
ipsus factus est that, for the development of Africa, the maxim of 
Ki-Zerbo - prepared human resources, 
productivity/industrialization and unity must be fulfilled 
 
KEY WORDS: Africa; Regional Organizations; International 
Institutions; Solutions. 
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INTRODUÇÃO 

 

Numa fase introdutória como esta, convém fazer lembrar que para a compreensão dos 

organismos Regionais/Comunidades Econômicas, é necessário partir do processo das 

independências dos países africanos. Em linhas gerais, subdividem-se em dois fatores: internos e 

externos. Os externos tem a ver com a geopolítica internacional, como a Segunda Guerra 

Mundial, que permitiu a decadência da Europa, as potências pós-guerra (E.U.A. e U.R.S.S.) por 

optarem em políticas anticolonialistas, a O.N.U. criada em São Francisco, em 1945, como porta-

voz dos oprimidos, bem como as influências da China, Índia e Indonésia, na Conferência de 

Bandung com os Estados soberanos da África, em 1955. 

Por outro lado, apresentam-se os fatores internos, nomeadamente, os sindicatos, que 

reclamam constantemente os direitos dos trabalhadores, desde os subsídios, férias, aumento de 

salário e melhores condições de trabalho, mas, sobretudo, atacar a raiz do problema e exigir 

autonomia e independência da África, a pressão exercida pelo movimento dos estudantes e da 

ação dos intelectuais, a influência das igrejas e os movimentos políticos. Este último foi o motor 

das independências, cujos métodos são resumidos em pan-arabismo (norte), pan-negrismo (todos 

negros), pan-africanismo (toda África), crioulismo, etnofilosofia, entre outros. De acordo com 

Kandjo (2020, p. 160), tendo em conta este todo ambiente, alguns países tornaram-se 

independentes nos anos de 1950 (Líbia, Marrocos, Sudão, Tunísia, Gana, Guiné Konakry...), 

outros nos anos de 1960 (Nigéria, Mali, Senegal, Serra Leoa, Tanzânia, Quênia, Malawi, 

Zâmbia, Gabão, R.C, R.D.C...), nos anos de 1970 (Cabo-Verde, São Tomé e Príncipe, Angola, 

Moçambique...), 1980 (Zimbabwé...) e 1990 (Eritreia, Namíbia...). 

Depois de maior parte do continente africano ganhar as suas independências, para 

minimizar a questão da pobreza, da miséria, da fome e das construções de infraestruturas 

africanas criou-se os organismos regionais. Estes problemas, embora minimizados, continuam 

até hoje. Daí a extrema importância deste trabalho em que se tentou refletir sobre os melhores 

métodos e opções para os problemas do continente africano (KAMABAYA, 2003). Uma vez que 

se começou a alcançar as independências verificou-se fortemente uma globalização que obrigou 

os países africanos a se definirem e se posicionarem no mercado internacional. Foi neste 
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contexto que tiveram de se fazer opções que levou a tomar a decisão da criação de um organismo 

principal, a OUA (Organização da Unidade Africana) que em 2002 se transformou em UA 

(União Africana). Para dar passos sucessivos, este organismo subdividiu-se em pequenos 

organismos, mais práticos e regionais, nomeadamente, a CEDEAO (Comunidade Económica dos 

Estados da África Ocidental), SADCC/SADC (Conferência de Coordenação para o 

Desenvolvimento da África Austral/Comunidade para o Desenvolvimento da África Austral), 

UMA (União do Magrebe), COMESA (Mercado Comum da África Oriental e Austral), CEEAC 

(Comunidade Económica dos Estados da África Central) e NEPAD (Nova Parceria para o 

Desenvolvimento da África). 

 

METODOLOGIA 

 

Para este trabalho foram empregues três métodos, tais como: Histórico-lógico e 

principalmente a Pesquisa Bibliográfica. Histórico-lógico: permitiu de forma geral obter dados 

relacionados com o histórico das relações entre a África e as ex potências coloniais, e assim 

comparar as informações recolhidas nos documentos. A Pesquisa Bibliográfica foi útil na revisão 

e análise da literatura especializada sobre os organismos em causa. Igualmente, para sintetizar os 

principais argumentos científicos para própria investigação. Desta feita, foi possível comparar e 

cruzar as informações obtidas por via da escrita. 

Pela espécie da pesquisa, optou-se pela análise descritiva dos fatos que ocorrem desde o 

século XX ao século XXI. 

 

1. ANÁLISE DESCRITIVA 

1.1.  Principais Organismos Regionais da África 

 

CEDEAO (ECWAS) é um organismo da África Ocidental que foi pensado e criado para 

permitir o desenvolvimento econômico, político e social, tendo em conta a fragilidade que África 

apresentou durante as independências. Sobre este aspecto, tem-se que levar em conta o fato de a 

guerra civil era visível, e com ela a destruição como consequência da luta de libertação, a fome e 

a miséria que assolavam e até hoje continuam a reduzir significativamente a população do 

continente. 

Foi no amanhecer de 1975 que se criou a CEDEAO, tendo como base os países que 

compõem a UEMOA (União Económica e Monetária do Oeste Africano) composto por oito (8) 
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países membros colonizados pela Inglaterra (Gana), Estados Unidos da América (Libéria), 

França (Guiné Konakry) e Portugal (Cabo Verde), cuja união não foi fácil por causa das 

divergências culturais, linguísticas, heranças, mentalidade, comportamentos e religiões 

(GONÇALVES, 2016; NHAPULO, 2017). Para dar asas ao organismo, em 1990 criou-se a 

ECOMOG (Grupo de Observadores Militares da CEDEAO) que interveio fundamentalmente no 

conflito da Serra Leoa e da Costa do Marfim. Estes são os objetivos econômicos da CEDEAO, 

segundo Manuel (2014, p. 14): 

 

Promover boa governação, justiça e melhorar a prevenção, gestão e mecanismos 
de resolução de conflitos; ii) promover o desenvolvimento de infraestruturas e 
um ambiente empresarial competitivo; iii) promover o desenvolvimento susten-
tável e a cooperação regional; iv) aprofundar a integração económica e monetá-
ria; v)  Reforçar a capacidade institucional e vi) reforçar os mecanismos de inte-
gração no mercado global. 

 

Depois da criação da CEDEAO, não demorou muito tempo, criou-se também um 

organismo econômico que velasse pelo desenvolvimento da África Austral (SADCC/SADC). Foi 

assim que em 1979, na altura um encontro marcado em Arusha. e depois de um ano em Lusaka-

1980, alguns países que se intitulavam linha da frente, nomeadamente, Angola, Zâmbia, 

Tanzânia, Malawi, Suazilândia, Moçambique, Lesoto e Botswana debateram e concluíram 

institucionalizar a SADCC em 1980, que mais tarde, isto é, em 1992 se transformou em SADC. 

Com efeito, depois de dois anos, em 1994, juntou-se ao organismo a África do Sul. Em 1995 foi 

a vez da Ilha Maurícia, enquanto que as Seychelles e a República Democrática do Congo 

entraram neste organismo apenas em 1997 (M´BOKOLO, 2003). 

A região da África Austral é um espaço muito rico, senão vejamos a distribuição dos 

recursos econômicos que se apresentam. Por exemplo, Angola, Namíbia, Zâmbia e RDC são 

países com uma grande potência mineral e dispõem de muitos recursos naturais, como é o caso 

do petróleo, gás, diamantes, etc. Países como o Zimbabué e a África do Sul possuem muitas 

indústrias, o que sugere ser evidente herança da colonização inglesa e pela forma como ocorreu o 

processo de descolonização. 

Os objetivos primários para a primeira SADCC tinham que ver com a resolução dos 

conflitos que se faziam sentir nesta mesma região. A título de exemplo pode-se pensar no 

apartheid (sistema de segregação racial), imposto pela união sul africana que ganhou a 

independência em 1910, e começou a criar a separação entre os brancos e os negros. Este 

problema não só afetou a África do Sul, como também os países vizinhos que tiveram de pagar 

uma dívida não contraída, isto é, ser incluídos no sofrimento da vizinha África do Sul e que 

também foram colonizados pela Inglaterra: Zimbabué e Namíbia. Foi por esta razão que o 

Zimbabué só alcançou a sua independência em 1980 e a Namíbia em 1990. Depois de se resolver 



este problema com a liberdade de Nelson Mandela em 1990, e com o fim do próprio apartheid 

em 1994, foi possível pensar não apenas na resolução dos conflitos políticos da região, como 

também na concentração do desenvolvimento da economia. Esta realidade é que motivou a 

transferência da primeira SADCC (1980) para SADC (1992). 

Resume-se os antigos objetivos da SADCC da seguinte forma: 

 

Mobilização de recursos para promover a aplicação de políticas nacionais, in-
traestatais e regionais; ii) estabelecer relações com vista a uma integração regi-
onal equitativa e genuína; iii) harmonizar as diversas acções para assegurar a 
cooperação internacional no âmbito da estratégia para a libertação económica 
enquanto necessidade de autodefesa económica dos Estados da região perante a 
África do Sul e do apartheid. 

 

Os novos objetivos da SADC: 

 

Criação de infraestruturas económicas e equipamentos colectivos; ii) disponibi-
lização das redes de telecomunicações para normalizar as relações com os cen-
tros financeiros mundiais; iii) estruturação do sistema bancário e financiamento 
regional; iv) valorização dos recursos humanos de cada um dos Estados mem-
bros. 

 

UMA  União do Magrebe 

 

No dia 17 de fevereiro de 1989 foi criada a União do Magrebe (norte) com os mesmos 

objetivos de estabelecer a paz e desenvolver a economia ao nível da região do norte. 

Os países que compõem esta zona econômica são os seguintes: Egipto, Líbia, Sudão do 

Norte, Marrocos, Tunísia e Argélia. COMESA é um mercado comum que teve a sorte de juntar 

22 países, da África Oriental e Austral, de modo a facilitar a transição de diversos produtos no 

mercado intrarregional e continental. Historicamente, este organismo é proveniente do Plano de 

Lagos, que desde 1982 pretendia liberalizar as trocas comerciais na intenção de permitir a 

integração regional, cuja base foi o Banco PTA  Centro de Arbitragem Comercial. Porém, tendo 

em conta o pensamento emergente da época, em 1993 a PTA foi substituída pela COMESA. 

Neste caso, não se estava a pensar apenas na África Oriental, mas também na África Austral. Foi 

por este fat  

A construção da CEEAC começou indiscutivelmente em 1976, com a criação da CEPGL 

(Comunidade Económica dos países dos Grandes Lagos, onde faziam parte as antigas colônias 

da Bélgica, como o Burundi, Ruanda e a República Democrática do Congo, cujos objetivos 

fracassaram. Neste, entretanto, o Ruanda e o Burundi acharam por bem juntar-se à EAC 

(Comunidade da África Oriental). A República Democrática do Congo, por outro lado, optou por 

se unir à CEEAC (Comunidade Económica dos Estados da África Central). 



No entardecer de 1983, com programas e políticas bem estabelecidas cria-se a CEEAC 

para responder aos problemas que até então afligiam o centro de África. Igualmente, Angola e a 

República Democrática do Congo, para além de fazerem parte da SADC, de igual modo, são 

partes integrantes da CEEAC. De modo a dar um passo significativo, instituiu-se um pequeno 

organismo, a CEMAC (Comunidade Económica e Monetária da África Central), em 1994, para 

dar continuidade a UDEAC (União Aduaneira e Económica da África Central) que partiu 

fundamentalmente de um acerto entre os países membros e a França. 

Objetivos da CEEAC, segundo Manuel (2014, p. 15): 

 

i)  Diminuição das barreiras tarifárias e não tarifárias; ii)  supressão dos 
direitos e taxa de importação; iii) eliminação das restrições de comércio 
intraregional; iv) introdução progressiva de uma taxa aduaneira e de uma 
política comercial comum; v) supressão de obstáculos à livre circulação de 
pessoas, bens, serviços e capitais; vi) melhorar a indústria, os transportes, as 
comunicações; vii) união dos bancos comerciais e a criação de um fundo de 
desenvolvimento. 

 

Fukuyama (2005), citado por Manuel (2014, p. 9), talvez, com um pouco de pessimismo 

terá declarado o seguinte: 

 

A criação das organizações regionais: i) Comunidade da África Austral 
(SADC); ii) Comunidade Económica dos Estados da África Ocidental 
(CEDEAO); iii) Mercado Comum da África Oriental e Austral (COMESA), 
desvela-se algum voluntarismo tendente à autodeterminação económica. No 
entanto, o determinismo internacional que é óbvio em boa parte dos Estados 
africanos, nunca deixou de guiar a imprecisão potencial e designada 

 os 
conceitos de Estados centrais, semi-periféricos e periféricos.  

 

Tendo em conta o apoio que a França deu às suas antigas colônias, com a criação da AOF 

e AEF, disponibilizou-se para a criação de dois bancos que teriam a missão de fazer catapultar a 

economia da África Ocidental e Equatorial (central). Primeiro, o da África Ocidental, o BCEAO 

(Banco Comercial dos Estados da África Ocidental) e o BEAC (Bancos dos Estados da África 

Central) cuja moeda é o CFA. Ambos bancos estão associados a outros de natureza comercial e 

de capital multinacional. A NEPAD, tal como afirmou Joaquim Chissano, citado por Roque 

(2007, p. [...] é uma iniciativa africana que tem objetivos muito claros e um princípio 

segundo o qual compete aos africanos traçarem o destino de África e removerem os obstáculos a 

um desenvolvimento acelerado  

A NEPAD emerge de algumas iniciativas econômicas que se faziam sentir a partir de 

2000 e 2001. Primeiramente o MAP (Parceria do Milénio para o Programa e Recuperação de 

África, encabeçada por Thabo Mbeki, na altura como presidente da África do Sul e auxiliado 



pela Organização da União Africana (OUA), além dos presidentes da Nigéria Olusengun 

Obasanjo e da Argélia Abdulaziz Bouteflika, que estavam reunidos para encontrarem a melhor 

forma que pudesse permitir resolver os seus problemas. Há que ver o Plano OMEGA que o 

presidente senegalês Abdoulaye Wade trouxe sobre à mesa em 2001, cuja proposta fundamental 

era a promoção e a aposta na educação, e o terceiro, o CAR (Compacto para a Recuperação 

Africana). 

Com efeito, em 2001, justamente no mês de maio, na capital da Argélia (Argel) pensou-

se juntar as três iniciativas para denominar-se NAI (Nova Iniciativa Africana), que foi alterada 

em outubro do mesmo ano para formar a NEPAD, na presença de vários chefes de Estados. Para 

além dos que já mencionámos, acresce-se Chiluba da Zâmbia, cujo secretariado ficou na África 

do Sul. A Nova Parceria para o desenvolvimento de África serve para auxiliar os cinco (5) 

principais organismos, de modo a juntar a diáspora ao novo desafio do milênio. A NEPAD traz 

na sua agenda objetivos claros, nos dizeres de Roque (2018, p. 184): 

 

 Erradicar a pobreza e colocar os países africanos, individual e colectiva-
mente, no caminho do desenvolvimento sustentado, evitando, assim, a margina-
lização, que o continente enfrenta no processo da globalização; ii) romover o 
papel das mulheres em todas as actividades, nomeadamente através da elimina-
ção das disparidades do género no processo de matrículas na educação primária 
e secundária. 

 

1.2.  A África Pós-independente e as Potências Coloniais 

 

Segundo Hugon (2015), a França tem um papel importante na existência e sobrevivência 

 Mesmo depois das independências a França tem 

ajudado bastante as suas ex-colônias, militarmente e financeiramente, onde 59% da sua ajuda é 

direcionada para a África subsariana. Por exemplo, em 2011 foram enviados nove mil homens 

(9.000) para a Costa do Marfim, Gabão, Djibouti, Senegal, R.C.A e Chade, para dirimir os 

conflitos, políticos, sociais, religiosos e outros que foram acontecendo nestes países. 

A Grã-Bretanha tem uma tradição antiga no continente africano. Após as independências 

das suas antigas colônias, criou-se a Commonwealth, onde todos que fazem parte deste grupo 

recebem ajuda, como acontece com a potência regional da CEDEAO (Nigéria) e SADC (África 

do Sul). Portugal foi o primeiro e último colonizador. Aliás, para entregar as terras aos seus 

donos foi necessária muita luta. Depois de 1975, para continuar presente e se relacionar na 

geopolítica internacional, criou-se o PALOP. Em função disso, Angola detém 3,8% da 

capitalização bolsista, e adquiriu em 2011 quotas em empresas privatizadas. A União Europeia 

representa em África mais de 50% dos fluxos comerciais e da ajuda, além de 2/3 dos fluxos de 



investimento. Importa lembrar que este organismo intervém em três vertentes, nomeadamente: 

diplomacia preventiva, gestão militar das guerras e solução pacífica. Desta forma, financia-se a 

África apoios logísticos, formação das forças policiais e armadas, desarmamento e 

desmobilização.  

Em relação a África e as Nações Unidas, 

países fundadores das Nações Unidas, desde 1945. Por outra, todos os países africanos são 

UGON, 2015, p. 296). Os principais estados membros africanos da ONU 

fazem parte do movimento dos não-alinhados. A África está presente no seio das agências 

especializadas em diferentes domínios e instituições não financeiras da ONU, a exemplo da 

OMS (saúde), UNESCO (educação e cultura), PNUD (desenvolvimento), FAO (agricultura), 

UNICEF (ajuda à infância) e outros. 

O Fundo Monetário Internacional vem dando o seu apoio a África, fundamentalmente a 

partir da década de 1980, e lançou um programa de ajustamento para dar equilíbrio financeiro 

aos países mais necessitados, através do endividamento para se lutar contra a pobreza e a 

miséria. Desta feita, os países africanos, por intermédio das ex potências coloniais, continuam a 

fazer dívidas que põe em risco a própria independência econômica, uma vez que quem dá uma 

mão saí de África com duas mãos cheias (HUGON, 2015). 

 

1.3.  Possíveis Soluções para Alavancar a África  

 

Já é do conhecimento da maioria que África é o continente mais pobre em termos de 

desenvolvimento social e econômico. E, por conseguinte, com uma taxa de mortalidade mais 

elevada. Por azar, tem tido governos que pouco facilitam para alavancar o seu crescimento e 

desenvolvimento internamente e na arena internacional. Por isso, uma pergunta se levanta; o que 

é necessário fazer para África sair da miséria? Ou terá de continuar a depender da bondade 

internacional? Especialistas como Ki-Zerbo (2002) propõem três elementos chave que devem ser 

aplicados simultaneamente, nomeadamente: 

 

1.3.1. A unidade 

 

Entre os líderes africanos e a população em si há o discurso da necessidade de união dos 

povos que vivem no continente. Um bom exemplo para indicar a importância desta unidade está 

no fato ocorrido ainda nos anos 1990. A União Europeia, mediante necessidade de se reunirem 

com os líderes da África Austral, marcaram o encontro, mas impuseram veto à presença de 

Robert Mugabe, alegando que este era um péssimo governante, e como tal, não seria bem-vindo 



a esta reunião. Os chefes de Estado da região austral encaminharam uma carta afirmando: - se 

Mugabe não for ao encontro, então ninguém mais deveria ir para o mesmo. Como consequência 

desta boa atitude de união dos líderes africanos, os europeus (portugueses) anularam a condição 

que previa a ausência de Robert Mugabe. Ora, será que se os países africanos tivessem agido 

desta forma em relação ao contexto líbio, não teriam evitado o assassinato de Khadaff por parte 

do imperialismo? Não sei ao certo. Porém, quando houver unidade dificilmente seremos 

vencidos. O contrário é uma catástrofe. 

 

1.3.2. A produtividade 

 

A reflexão sobre a produtividade é versada fundamentalmente para a produção agrícola. 

Não haja dúvida de que as primeiras civilizações que a humanidade conheceu emergiram ao 

longo dos grandes rios, e consequentemente desenvolveram uma agricultura forte. Assim, foi o 

caso da civilização Egípcia, Suméria, Babilônica, Persa, Chinesa, Japonesa, Grega, Romana e 

por aí em diante. E África? O que falta? 

René Dumont, agrônomo de formação, em 1962, referenciado por M´Bokolo (2003) 

publicou um livro muito rico, onde fez parecer que a África tinha começado mal. Como 

conclusão da sua tese, afirmou: Se a África quisesse crescer, os seus líderes deveriam apostar 

fortemente na agricultura. Para além de se lutar para produzir o suficiente para o consumo 

interno, também constitui um imperativo lutar para desenvolver e construir indústrias, fábricas e 

empresas fortes que garantam a sustentabilidade dos africanos. 

 

1.3.3. Os recursos humanos 

 

É ipso factus que a África é o continente com maior número de analfabetos e esta 

realidade tem sido um dos piores obstáculos ao desenvolvimento deste continente. Se África 

quiser crescer, como dizem os seus líderes antigos e atuais, deve proporcionar uma formação de 

qualidade para a sua população, de modo a competir com qualquer cidadão do mundo. 

 

2. CONCLUSÕES 

 

Depois do continente ser descolonizado, houve a necessidade de se criar Comunidades 

Econômicas para alavancar a economia do continente, e assim reduzir a pobreza, miséria, fome e 

destruição existente. Estas comunidades - CEDEAO/ECWAS, SADCC/SADC, CEEAC, UMA 

& COMESA, fundamentalmente constituem a melhor esperança. Notando-se a fragilidade destes 



organismos, a OUA (Organização da Unidade Africana-1963) foi transformada em UA (União 

Africana-2002) e com isto se decidiu adotar a NEPAD (Nova Parceria para o desenvolvimento 

da África-2001) como forma de auxiliar a conquista dos mais nobres objetivos. Avaliando a 

África no século XXI, há uma tristeza muito grande entre os africanos. A África e a Ásia 

partiram juntas, mas a África ficou pelo caminho. A este respeito algumas perguntas se 

levantam: o que se passa com a África? O que se passa com os dirigentes africanos? Ou será que 

negam a liberdade e a independência econômica?  

Apresentou-se algumas propostas para libertar a África. Estas, na verdade, já são 

conhecidas e vão sendo aplicadas aos poucos - unidade, produtividade, industrialização e 

formação do homem; seguem-se a disciplina, combate à impunidade, corrupção e péssimos 

governos e dirigentes. Por fim, alcançar-se-á a verdadeira independência quando a África se 

livrar economicamente dos outros. Porque a solução para os problemas de África está com os 

seus filhos, está internamente. Os outros vão sempre procurar servir os seus interesses (FMI, 

ONU, UE...). 
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FACTORS OF THEFT IN CARGO TRUCKS IN 

CAPRIZANJE LOCATION, DISTRICT OF MOATIZE, IN 
TETE (2015-2020) 

_____________________________________ 
 
RESUMO: O artigo investiga os fatores da ocorrência de roubo de 
carga em veículos pesados de mercadoria em Caprizanje, Distrito de 
Moatize, Província de Tete, entre 2015 e 2020. O estudo seguiu uma 
abordagem qualitativa através de aplicação de técnicas de pesquisa 
bibliográfica, documental, entrevista e observação, com uma amostra 
de 25 elementos, dos quais condutores de veículos pesados de 
mercadoria; membros da Polícia da República de Moçambique, do 
Comando Distrital de Moatize e lideranças da localidade de 
Caprizanje, escolhidos de forma intencional com base na adequação 
do seu perfil aos objetivos da pesquisa. Três fatores-chave explicam 
o problema: a existência de uma subida bastante íngreme na via, a 
fraca proteção policial e a vulnerabilidade socioeconômica da 
população local com escassez de meios de sobrevivência. A pesquisa 
recomenda o incremento de patrulha policial apeada e motorizada, 
de forma ostensiva, no cume da montanha, a montagem de postos 
fixos temporários ao longo do trecho crítico do aclive, e a adoção de 
pontos focais de segurança junto das comunidades. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Roubo de Carga; Veículos Pesados de 
Mercadoria; Caprizanje 

_____________________________________ 
 
ABSTRACT: The article investigates the factors behind the 
occurrence of cargo theft in heavy goods vehicles in Caprizanje, 
Moatize District, Tete Province, between 2015 and 2020. The study 
followed a qualitative approach through the application of 
bibliographic, documentary, interview and observation research 
techniques, with a sample of 25 elements, including drivers of heavy 
goods vehicles; members of the Police of the Republic of 
Mozambique, the Moatize District Command and leaders of the 
locality of Caprizanje, chosen intentionally based on the suitability 
of their profile to the objectives of the research. Three key factors 
explain the problem: the existence of a very steep climb on the road, 
weak police protection and the socio-economic vulnerability of the 
local population, who lack the means to survive. The research 
recommends increasing foot and motorised police patrols ostensibly 
at the top of the mountain, setting up temporary fixed posts along the 
critical uphill stretch, and adopting security focal points in the 
communities. 
 
KEY WORDS: Cargo Theft; Heavy Goods Vehicles; Caprizanje.



FATORES DE ROUBOS EM CAMINHÕES DE CARGA NA LOCALIDADE DE 
CAPRIZANJE, DISTRITO DE MOATIZE, EM TETE (2015-2020) 
 

LUCAS EVARISTO CUAGUAZINA1 
RODRIGUES NHIUANE CUMBANE 2 

 
INTRODUÇÃO 

 

A criminalidade como um fenômeno social existe em qualquer parte do território que seja 

habitado pelo homem, independentemente de ser cidade ou campo, aliás, Rosa (2015, p.20) 

conclui que apesar da criminalidade ser mais saliente no meio urbano não é um problema 

exclusivo das cidades, pois, antes de outros atrativos, a ocorrência de crimes está dependente da 

existência e interação de pessoas num dado lugar. É nesta ordem de ideia que esta pesquisa 

estuda os fatores de roubo de carga em veículos pesados de mercadoria na Localidade de 

Caprizanje, Distrito de Moatize, Província de Tete, no intuito de contribuir na compreensão do 

problema e propor medidas policiais de intervenção sobre o problema. 

O estudo baseia-se do conhecimento da Criminologia Ambiental para fundamentar a 

origem do crime de roubo de carga em veículos no local em referência, com a assunção de que se 

enquadra no triângulo do evento criminal, em que o crime resulta da coincidência de três fatores 

no tempo e no espaço, nomeadamente: a presença de um potencial criminoso, um alvo 

apropriado e ausência de um guardião capaz de impedir o fato criminal. A proposta de medidas 

de intervenção sobre o problema focaliza-se na redução de oportunidades, segundo a Teoria da 

Prevenção Situacional. 

Santos (2016, p.66) revela que um dos fatores que pode condicionar a ocorrência de 

crimes no espaço público e os níveis de segurança é a disposição física da via pública. Aliás, 

Ferreira e Martins (2009, p.4), igualmente, acreditam na existência de uma ligação entre o 

comportamento criminal e o ambiente físico social, pois o crime não deve ser visto como um ato 

isolado e casual, mas algo inserido num contexto socioespacial de interação humana. Segundo 

Merton (1970), a motivação para o crime resulta da procura do sucesso a qualquer custo. Pode se 

entender o sucesso como sendo a satisfação das necessidades que afligem ao criminoso. 

Portanto, a vontade decorre da impossibilidade do indivíduo alcançar as metas desejadas, como 

por exemplo, o êxito econômico, em virtude de fatores sociais que impedem a sua realização.  

 
1 Funcionário Público do Ministério do Interior  Membro da Polícia da República de Moçambique. Mestre em 
Ciências Policiais na ACIPOL e Licenciado em Ciências da Educação - Ensino de Matemática com habilitações em 
Informática, na antiga Universidade Pedagógica de Moçambique (UP) - Delegação de Tete. 
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2  Docente da Academia de Ciências Policiais (ACIPOL) em Maputo, Moçambique. Doutor em Território, Risco e 
Políticas Públicas pela Universidade de Lisboa, Coimbra e Aveiro em Portugal. manyune@gmail.com 



Carvalho (2005) argumenta que o crime é fruto de uma decisão econômica, ou seja, o 

delinquente faz um cálculo das vantagens que pode obter com o delito. Na mesma perspectiva, 

Ariza (1998) salienta que quando um delinquente identifica, numa certa circunstância, indícios 

que denotam oportunidade para o cometimento de um crime, decide, racionalmente, sobre a sua 

prática. Segundo Santos (2016, p.55), a teoria de controle fundamenta que todo o indivíduo é um 

criminoso em potencial, e o que define a ação criminosa são as oportunidades favoráveis à sua 

prática, sendo as estratégias de controle que dificultam a maioria das pessoas de praticar o crime. 

Sobre aqueles que o praticam, o fazem diante da fragilidade das forças de controle em operação. 

Da teoria de controle surgiram teses que consideram o espaço como sendo o elemento 

fundamental de influência na criminalidade, é o caso da teoria de prevenção situacional do crime. 

Segundo a mesma, o crime pode ser prevenido de duas formas: reduzindo as oportunidades 

presentes no espaço que favorecem a sua perpetração, e aumentando os riscos para o criminoso 

no que se refere à prática da ação criminosa (FREITAS, 2004). 

Para Alberto (2014, p. 22) em Moçambique, a criminalidade, em parte, deve-se às 

diferenças entre as classes sociais que se manifestam pela exclusão social das camadas menos 

favorecidas e redistribuição desigual da renda nacional. Conforme Santos (2017, p.16), desde o 

século XIX cientistas debruçam-se sobre o estudo do crime, procurando compreender porque é 

que as pessoas se desviam do caminho da lei e que medidas são eficientes para a sua redução. 

Apesar de não haver consenso nos estudos criminológicos, há unanimidade de que o crime é 

explicado por uma variedade de fatores, de natureza diversa, pelo que o seu combate implica 

uma análise multifatorial. 

Cumulativamente, são apontados como alguns dos fatores da criminalidade: as 

desigualdades sociais, a desestruturação familiar (famílias monoparentais), a pobreza (os pobres 

ingressam no crime porque não têm nada a perder), a riqueza (os ricos cometem crimes porque a 

confiança na impunidade faz com que se sintam livres de qualquer controle) (SANTOS, 2006). 

O mesmo autor relaciona os crimes de motivação patrimonial com a pobreza, considerando que 

certas pessoas enveredam pelo caminho do crime por falta de melhor opção para a sobrevivência 

(SANTOS, 2006, p.18). Na mesma linha de pensamento, Fernandes e Fernandes (2002, p. 389) 

argumentam que a falta de base de sobrevivência induz à classe pobre ao crime contra o 

patrimônio, gerando sentimento de ódio contra os possuidores de bens e agindo como fermento, 

fazendo crescer o sentimento de insatisfação, inconformismo e revolta. Nestas circunstâncias, a 

repreensão policial tem valor limitado para resolver o problema, pode combater uma parte maior 

ou menor dos efeitos, mas não é capaz de eliminar as causas. Por isso, se justifica a necessidade 

de reparar o problema na perspectiva de Políticas Públicas de Segurança. 



Conforme Senra (2005, p.33), a Teoria da Informação preocupa-se em tratar a informação 

de maneira quantitativa. Conhecer algo implica a presença dos números, que constituem medida 

de objetividade como pressuposto fundamental do saber acerca das coisas. Na ideia do mesmo 

autor (p.58), "as estatísticas ajudam a tornar pensável e conhecido o mundo distante, ajudando a 

governá-lo". É nesse âmbito que se segue o panorama espaço temporal do problema em estudo. 

O Distrito de Moatize localiza-se na Província de Tete e compreende uma área de 8.462 km², 

além de uma população estimada em 292 mil pessoas, com previsão de atingir 450 mil habitantes 

até 2020. 3  Possui três Postos Administrativos, nomeadamente Moatize sede, Zóbuè e 

Kambulatsissi. Excetuando Kambulatsissi, os dois primeiros são atravessados pela Estrada 

Nacional nº 7, fazendo parte do corredor de Moatize, que para além de permitir a comunicação 

da cidade de Tete com os Distritos de Angónia e Tsangano, facilita a ligação com o Malawi e 

serve de via curta para Tanzânia, saindo da cidade de Tete, o que a torna uma zona muito 

movimentada. 

Desde a Ponte Kassuende, em Benga (limite com a cidade de Tete) até Zóbuè sede 

(fronteira com Malawi), é um trecho de cerca de 122 km de distância, sendo que na zona de 

Caprizanje, em Nhambulu, ocorrem roubos de mercadoria em veículos pesados de carga. De 

acordo com o Comando Distrital da P.R.M. Moatize, no período de 2015 a 2020, foram 

registrados, em Caprizanje, 35 casos de roubo de carga em veículos pesados. Segundo a mesma 

fonte, os roubos ocorrem, durante o período noturno, especialmente em trechos com aclives 

acentuados. Com vista a combater os roubos de mercadorias em caminhões, a P.R.M. tem 

adotado algumas medidas operativas. Inicialmente introduziu-se escoltas de veículos vulneráveis 

a roubos, dependendo da solicitação de cada condutor, segundo a sua avaliação de risco. A 

solicitação era manifestada de forma voluntária, parando no Posto antes de escalar a subida e 

expor o interesse de escolta. 

Depois incrementou-se o patrulhamento motorizado particular (motorizadas individuais 

dos membros), por ser difícil escalar o aclive a pé, fazendo vai e vem. Mais tarde a mudança da 

localização do Posto Policial, do meio da comunidade, para baixo da montanha onde ocorre o 

problema, na suposição de que iria se garantir melhor controle e pronta intervenção. A outra 

medida tomada foi a fiscalização de trânsito através da realização de algumas operações bruscas 

de patrulha motorizada. A despeito da adoção das medidas mencionadas, o problema prevalece, 

o que justifica este diagnóstico com vista a identificar os fatores-chave sobre os quais se pode 

intervir. Assim, o presente estudo partiu da seguinte pergunta: Quais são os fatores de roubo de 

carga em veículos pesados de mercadoria em Caprizanje? 

 
3 INE-Censo Populacional, 2017 



A realização desta pesquisa pode ser explicada em pelo menos três perspectivas: pessoal, 

acadêmico e social. No âmbito pessoal, o mesmo surgiu do trabalho de fim do curso de Mestrado 

Profissional em Ciências Policiais do Lucas Cuaguazina, sob supervisão do coautor, Rodrigues 

Nhiuane Cumbane. Também se constitui em solução de um problema empírico que apoquenta a 

comunidade. No campo acadêmico, este é mais um contributo ao desenvolvimento das Ciências 

Policiais, parte da missão da ACIPOL, no âmbito das suas atribuições. Na área social, espera-se 

que a pesquisa venha reverter a situação e consequentemente contribuir para a segurança e bem-

estar do grupo alvo, em particular, e da sociedade, em geral. 

 

Referencial Teórico 

 

Nesta secção apresenta-se o referencial teórico relativo à pesquisa e fundamento da teoria 

de convergência dos elementos essenciais de delito, como condição fundamental da 

criminalidade. Assim, o suporte da abordagem da génese da criminalidade do local em análise é 

a criminologia ambiental, baseada no modelo de prevenção situacional, que nos parece mais 

eficaz e menos oneroso para as circunstâncias objetivas do caso em diagnóstico. Este modelo dá 

ênfase ao retorno da vigilância, da atividade policial e ao controlo social do crime, porque 

entende que o delito é oportunista e fruto de uma conjugação circunstancial de fatores. 

 

A Teoria da Criminologia Ambiental 

 

Esta teoria dá mais ênfase ao ambiente e aos fatores nele associados. Segundo 

Brantingham e Brantingham (1981), o crime comporta quatro elementos essenciais: o ofensor, o 

alvo, a lei e o local, sendo que a sua ocorrência pressupõe a confluência dos mesmos, no espaço 

e no tempo. A Criminologia Ambiental considera que o local onde o crime ocorre, pode ter 

características criminógenas e não apenas o ofensor e o alvo (WORTLY; MAZEROLLE, 2008). 

Esta posição significa que o lugar de ocorrência pode afetar o tipo de crime e o seu modus 

operandi. O uso da Teoria Ambiental nesta pesquisa justifica-se pela necessidade de 

compreender como as características de aclive acentuado do troço de Caprizanje podem 

influenciar a ocorrência de roubos de carga em camiões que circulam naquele espaço físico e que 

medidas podem ser adoptadas para uma melhor intervenção sobre o problema. 

Assim, torna-se pertinente fazer uma abordagem sintética das teorias de escolha racional, 

das atividades rotineiras e de prevenção situacional, que fazem parte da Criminologia Ambiental 

e se relacionam com o nosso objeto de estudo. 

 



a) Teoria das atividades rotineiras  

 

Na visão de Cohen e Felson (1979), o fator determinante para a ocorrência de crime não é 

a presença de criminoso motivado, mas a oportunidade adequada para tal. Estes autores alertam 

que se deve presumir que sempre haverá indivíduos, na sociedade, com diferentes graus de 

motivação e aptidão para cometerem crimes, a depender das oportunidades e de uma avaliação 

racional dos riscos e de recompensa. Baseado na premissa da condição fundamental da 

criminalidade, Rossmo (2000) equacionou a estrutura da oportunidade da seguinte forma: 

 

Crime = (ofensor + alvo - guarda) (local + tempo) 

 

Deste modo, por muitos ofensores motivados que existam num certo lugar e tempo, 

mesmo que encontrem um alvo desejado, se o local não for adequado ou se houver presença de 

pessoas, estes nunca poderão levar a cabo os seus intentos. Portanto, o controle social tem grande 

influência na prevenção da criminalidade. Um alvo com um guarda eficaz é menos provável de 

ser atacado por um agressor potencial. Se o guarda estiver ausente, for fraco ou corrupto, pouca 

proteção prestará para o alvo, o que aumenta a probabilidade de ocorrência de crime. Por 

conseguinte, com base nesta tese, pode se aferir algumas fragilidades nas medidas policiais, até 

então, aplicadas localmente. 

 

b) A Teoria da escolha racional 

 

Esta teoria defende que o crime é uma ação racional realizada por pessoas normais como 

resposta a certas circunstâncias, como fatores econômicos (renda familiar, emprego), aspectos 

sociodemográficos, assim como oportunidades e indutores situacionais. O ofensor avalia a 

relação de custos e benefícios da ação criminosa e decide se vale a pena ou não (DASSAN, 

2016, p. 394-397). A questão é verificar como as condições socioeconômicas da comunidade do 

local do nosso estudo podem ajudar a explicar a dinâmica do crime em análise. 

 

c) Teoria de Prevenção Situacional 

 

Conforme Dassan (2016, p. 398-399), a prevenção situacional é uma vertente 

criminológica que se ocupa na análise das circunstâncias e procedimentos inerentes à prática de 

determinados crimes, com objetivo de preveni-los ou dificultá-los com maior eficácia, 

caracterizada pelo incremento da vigilância policial nos locais mais propensos. O quadro da 



prevenção situacional implica o envolvimento de medidas de redução de oportunidade criminosa 

e garantir a ruptura da cadeia que permite ao ofensor motivado cruzar com uma vítima 

interessante sem qualquer vigilância, obedecendo o seguinte vetor: 1 - Incrementar o esforço 

necessário para a prática do delito; 2 - Minimizar as recompensas do delito; 3  Aumentar as 

probabilidades de ser neutralizado. Este vetor é importante na proposta de medidas alternativas 

a serem adotadas para o controle dos roubos de mercadorias em caminhões de carga em 

Caprizanje, uma vez identificados os fatores-chave sobre os quais se deve atuar. 

 

Metodologia 

 

A realização desta pesquisa seguiu a abordagem qualitativa, através das técnicas de 

pesquisa bibliográfica, análise documental, entrevista e observação. A escolha do método 

qualitativo justifica-se pela sua flexibilidade e possibilidade de fornecer ao pesquisador uma 

visão privilegiada da realidade, captando assim questões do processo social e ambiental que 

explicam o problema estudado. Aliás Denzin e Lincoln (2000, p.1), defendem que a pesquisa 

qualitativa, ao envolver uma abordagem interpretativa e naturalista do objeto de estudo,  

analisará fenômenos no seu cenário natural, buscando compreender e interpretar o problema 

como é percebido. 

O trabalho de campo abrangeu 25 elementos seleccionados intencionalmente, 

nomedamente: Chefe de Operações do Comando Distrital de Moatize, Chefe do Posto Policial, 

Chefe da Localidade, Líder Comunitário e Agente patrulheiro, todos de Caprizanje e motoristas 

de veículos pesados de mercadoria interpelados na Báscula de Mussacama, onde era fácil 

contatá-los por ser o local de passagem e paragem obrigatória, para efeitos de pesagem de carga.  

Na consulta bibliográfica buscou-se a fundamentação teórica e o estado da arte sobre o 

tema com base na leitura de livros e artigos científicos do campo da pesquisa, enquanto a 

pesquisa documental consistiu na recolha e análise de documentos policiais como os planos 

operativos e as escalas de serviço. A entrevista foi estruturada com questões abertas dirigidas ao 

pessoal selecionado e focadas na compreensão da dinâmica do crime de roubo de carga em 

veículos de mercadoria. A observação simples foi aplicada para verificar as características do 

ambiente, do dia-a-dia, referentes à frequência de pessoas, viaturas e patrulha policial no trecho 

estudado. 

A crítica dos dados baseou-se na análise de conteúdo que, de acordo com Bardin (2006, 

p.38), é uma associação de técnicas de estudo profundo das comunicações, que utiliza 

procedimentos sistemáticos e objetivos para decifrar o significado das mensagens, a fim de 



deduzir, de forma lógica, os conhecimentos relativos ao objeto de pesquisa, com base em 

determinados indicadores. 

 

Apresentação, Análise e Discussão dos Resultados da Pesquisa  

 

Nesta seção faz-se a apresentação, análise e discussão dos resultados da pesquisa, 

buscando-se as manifestações do problema resumido na questão de partida sobre: quais são os 

fatores do roubo de carga em veículos pesados de mercadoria em Caprizanje? A discussão 

considerou a sensibilidade tripartida dos atores-chave, nomeadamente: liderança da localidade, a 

Polícia e uma parte de motoristas cujo papel oscila entre vítimas e cúmplices do crime. 

 

4.1. Características da zona de Caprizanje 

 

Caprizanje é uma localidade da zona rural do Distrito de Moatize, que é atravessada pela 

Estrada Nacional nº 7 que permite a ligação da Beira ao Zimbabwe e passa pela capital 

provincial de Tete, indo até ao Malawi. A estrada passa por uma montanha chamada Nhambula, 

mais conhecido por Caprizanje, onde virou ponto de atenção ao nível do corredor de Tete-Zóbuè 

desde o incidente de explosão de um caminhão-cisterna de combustível que matou 115 pessoas 

em novembro de 2016. Dados colhidos localmente, indicam que Caprizanje tem uma população 

estimada em cerca de 33.756 habitantes. Deste universo, 14.264 são adultos e jovens, dos quais 

apenas 55 são funcionários públicos e o resto sobrevive da agricultura itinerante. Possui um 

orfanato com 27 crianças órfãs de pais vítimas de incêndio na explosão do caminhão cisterna de 

combustível, no caso já relatado e conhecido como tragédia de Caprizanje. 4 

 

4.2. Fatores dos roubos de mercadorias em caminhões de carga 

 

Da observação in loco deu para perceber que há uma conjugação de fatores no problema 

de roubo de mercadorias em caminhões de carga em Caprizanje. Um dos fatores-chave é o relevo 

da região caracterizada por montanhas, e um aclive no trecho da via pública onde o problema 

acontece. Tanto as lideranças locais como as autoridades policiais, e motoristas entrevistados, 

assumem fragilidades e dificuldades, de entre as quais relacionadas com as características 

geofísicas do local. Em relação à segurança, a Localidade tem registado alguns casos de roubos 

de carga lá na subida, praticados por cidadãos malawianos e moçambicanos. Mas, para além 

 
4 Entrevista de 11 de julho de 2020. 



de roubos de cargas em caminhões, na povoação, registram-se também roubos de gado bovino, 

caprino e ovino, cometidos por jovens locais. 5 

As lideranças comunitárias consideram que a Localidade de Caprizanje é vulnerável à 

fome, havendo muita dependência de agricultura de subsistência, nem sempre possível devido à 

escassez de chuva, fato que na sua ótica, pode contribuir para o envolvimento das pessoas em 

atos criminais em busca de sobrevivência. Há muita fome na zona, os jovens andam de qualquer 

maneira, a depender da machamba, quando não há chuva tudo fica complicado. 6 

Os depoimentos indiciam algum desequilíbrio entre as condições existentes e as 

necessidades básicas de sobrevivência. Viana (2016, p. 188) argumenta que a etiologia do 

comportamento criminoso fica condicionada à ausência de sintonia entre as estruturas culturais e 

os meios para as alcançar, sendo que em sociedades em que os meios legítimos são suficientes 

para o alcance das metas culturais, há uma perfeita harmonia. Ao passo que em uma sociedade 

com estrutura sociocultural discrepante ou mal integrada, há tendência a impulsionar o 

comportamento desviante. Sobre o mesmo assunto, Viana (op.cit., p.189) acrescenta que: "o 

comportamento desviante não é, portanto, uma opção do indivíduo, senão uma consequência da 

estrutura social defeituosa; nem tão pouco uma escolha, mas uma determinação gerada pela 

ordem social". 

As autoridades policiais disseram que as condições geográficas do relevo do trecho que 

atravessa a Localidade condicionam a sua intervenção no combate aos roubos em caminhões 

cisternas. É complicado falar de Caprizanje, como vê, aquela montanha só favorece aos 

malfeitores e complica as operações policiais, principalmente dada à insuficiência de recursos 

humanos e meios de transporte. Contudo, temos vindo a fazer o nosso máximo para garantir a 

segurança naquele ponto. 7 

Os crimes mais frequentes nesta zona são de roubos de animais, isso pode ser por falta 

de emprego dos nossos jovens. Para além do roubo de gado, temos um problema que, ao que 

tudo indica, é liderado por cidadãos do vizinho Malawi, estou a falar do assunto que estais a 

estudar, o roubo de carga em caminhões. Fazemos patrulha a pé mas, não tem sido fácil, porque 

implica escalar a montanha numa rotina diária de vai e vem, o que é muito cansativo. E parece 

que atualmente, chegam quadrilhas de outras zonas por atrativo do local, sabem que 

dificilmente conseguimos cobrir a área com patrulhamento. 8 

Globalmente, as declarações dos entrevistados vão de acordo com os fundamentos de 

literatura de especialidade, desde Merton (1970), que encontrou ligação intrínseca entre a 

motivação criminosa e a impossibilidade do indivíduo satisfazer as suas necessidades básicas. 

 
5 Entrevista de 15 de julho de 2020. 
6 Entrevista de 17 de julho de 2020. 
7 Entrevista de 17 de julho de 2020. 



Com efeito, Santos (2016) reconhece configuração da via pública como fator condicionante da 

ocorrência de crimes. Igualmente, Ferreira e Martins (2009) associam o comportamento criminal 

ao ambiente físico social.  Por seu turno, Santos (2016) considera a pobreza como fator-chave 

da criminalidade patrimonial. Alberto (2014) alude à necessidade de inclusão social e 

redistribuição equitativa de renda nacional como base de prevenção criminal. Assim, as 

dificuldades de subsistência por que passam comunidades locais, as características do relevo do 

local e as limitações de intervenção policial podem ajudar na compreensão do fenômeno de 

roubo de cargas em caminhões. 

Aliás, alguns dos motoristas entrevistados consideram a falta de patrulhamento no local e 

a disposição do relevo como fatores importantes para a ocorrência de roubos de carga em 

caminhões. Seguem alguns depoimentos: 

 

Há roubos de carga porque não há patrulha da Polícia e os malfeitores aproveitam o movimento 

lento dos caminhões por causa da subida, escalam os veículos, rasgam lonas e subtraem os 

bens, e nós só agradecemos pela vida. 9 

Os roubos de carga acontecem porque os residentes desta zona são ladrões e aproveitam a 

subida para trepar os caminhões, e é difícil pedir socorro por aqui. 10 

O problema de roubos de carga tem a ver com Polícia, eu acho que come com os gatunos e não 

reage contra eles. Também com esta subida, os malfeitores aproveitam para fazer e desfazer. 11  

 

Os depoimentos dos entrevistados associam os roubos ao fator ambiente físico (relevo), 

corroborando com a tese do Santos (2006), quanto às características criminógenas do meio 

físico, mas também se referiram à fraca presença policial como um dos fatores do problema, ou 

seja, nas palavras de Rossmo (2000), alude-se à fraqueza e ausência do guardião. Outros 

motoristas até desconfiam dos moradores à beira da estrada e julgam que fazem parte do 

problema, por nada fazerem, em termos de socorro às vítimas do roubo, mesmo quando isso for, 

aparentemente, possível. Esta percepção dos moradores está mais alinhada com o pensamento do 

Valente (2015, p. 28) de que o criminoso atua na mesma região em que reside, reduzindo 

constrangimentos de percorrer grande distância, pois em função de oportunidades existentes, 

pode rentabilizar o esforço. 

 

Considerações finais 

 

 
8 Entrevista de 17 de julho de 2020 com outra fonte policial. 
9 Entrevista de 18 de julho de 2020. 
10 Entrevista de 18 de julho de 2020 com outra fonte. 



O trabalho tinha como objetivo identificar os fatores da ocorrência do crime de roubo de 

carga em veículos pesados de mercadoria em Caprizanje, no Distrito de Moatize, Província de 

Tete em Moçambique. Podemos constatar que o problema é explicado por fatores de natureza 

ambiental, institucional e socioeconômico. Os fatores de ordem ambiental são o relevo da via 

que é caracterizado por aclive bastante íngreme que condiciona a velocidade dos caminhões, 

obrigando-os a circular lentamente, o que permite que os ladrões os escalem e executem os 

roubos. Os fatores institucionais estão relacionados com a fraca presença da atividade policial, o 

que cria a certeza de ação dos malfeitores. Por fim, os fatores de índole socioeconômico são 

caracterizados por falta de base de sobrevivência da população local. 

As características do relevo de Caprizanje constituem o principal fator que influencia a 

ocorrência de roubos de cargas em caminhões naquele local, porque ao longo do corredor Tete-

Zóbuè existem zonas, igualmente, com fraca presença policial e cujas comunidades enfrentam 

dificuldades de sobrevivência, mas ainda assim, não registram a mesma situação porque 

conseguem circular a velocidade fora do alcance de qualquer pretensão maléfica no sentido do 

problema estudado. Para a intervenção no problema constatado pela pesquisa, propõe-se a 

aplicação de medidas de prevenção situacional, para reduzir, de imediato, as oportunidades e 

tentações criminais. Estas medidas podem ser operacionalizadas pelo incremento de ações de 

patrulha policial apeado e motorizada, introdução de postos fixos ao longo do trecho crítico da 

subida, dentro de um plano flexível, e a formação de colaboradores locais de segurança, assim 

como no seio dos utentes da via. A presença policial será dissuasora e os colaboradores locais 

terão o papel de informantes e de multiplicadores de atitudes e práticas de segurança junto das 

respectivas comunidades.  
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